
 
 

Publicado em 11 de abril de 2023 

DECRETO Nº 14.796/2023  

Dispõe sobre as intervenções e recuperação de Áreas de Preservação Permanente no 

Município de Niterói e da outras providências.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso de suas atribuições legais e,  

CONSIDERANDO o dever de defender e preservar o meio ambiente imposto ao Poder 

Público, nos termos do art.225, caput da Constituição Federal de 1988.  

CONSIDERANDO a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios para promover a preservação do meio ambiente, das florestas, da fauna e 

da flora, conforme art. 23, incisos VI e VII, da Constituição Federal de 1988;  

CONSIDERANDO a competência do Município para promover o adequado 

ordenamento do solo territorial, mediante planejamento e controle do uso e ocupação do 

solo, nos termos do art. 30, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988;  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabelece a 

Política Nacional do Meio Ambiente, especialmente o seu art. 2º, incisos VIII e IX, art. 

4º, incisos II e VII, e art. 14, § 1º;  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.651 de 2012, que estabelece o Código Florestal 

e a Lei nº 14.285/2021 que a alterou, sobretudo os arts. 3º e 4º, que tratam da Área de 

Preservação Permanente;  

CONSIDERANDO os pareceres da Procuradoria Geral do Município (Parecer nº 

12/VGS/PPMU/2021 e Parecer nº 16/VGS/PPMU/2022)  

CONSIDERANDO a resolução CONEMA nº 83 de 2018.  

DECRETA:  

Art. 1º- Nos processos de emissão de autorizações ambientais e recomposição florestal os 

órgãos da administração pública municipal direta e indireta observarão o disposto nesse 

Decreto quando se tratar de APP.  

Art. 2º- Para os fins do disposto nesse Decreto as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) previstas no art. 3º, II, do Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012 e suas 

alterações), são reconhecidas como existentes em áreas urbanas, assim entendidas aquelas 

áreas definidas pelo art. 4º do Código Florestal, independentemente de estarem ou não 

em área urbana consolidada, competindo à Secretária de Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos e Sustentabilidade exigir o respeito aos limites mínimos previstos em cada caso, 

na forma deste Decreto.  

Art.3º- Para os fins do presente Decreto as Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

previstas no art. 4º, do Código Florestal, bem como as Áreas de Preservação Permanente 



 
(APPs) a que se referem à Constituição e a legislação estadual e municipal serão tratadas 

de forma unificada.  

Art.4º- É possível a regularização de construções em Áreas de Preservação Permanente, 

desde que sejam observado de forma cumulativa os seguintes requisitos:  

I – Parecer técnico assinado por, pelo menos 3 (três) servidores, atestando a efetiva 

interação do meio antrópico (construções) com o meio natural e que as vantagens da 

manutenção da construção superam os benefícios ambientais da demolição;  

II – certificação de que a unidade fora construída há pelo menos 10 (dez anos);  

III- celebração de termo de compromisso ambiental para fixação de medidas 

compensatórias e mitigadoras a serem fixadas pela Secretaria de Meio Ambiente, 

Recursos Hídricos e Sustentabilidade.  

§ 1º A regularização das áreas a que alude o caput perante órgãos municipais somente 

será deferida aos imóveis que se encontrem construídos e ocupados na data de entrada em 

vigor do presente decreto.  

§ 2º Os servidores a que alude o inciso I do caput devem ser preferencialmente do quadro 

efetivo e gozar de conhecimento técnico específico comprovado na área de preservação 

e conservação ambiental.  

§ 3º Os termos de compromisso a que alude o inciso III do caput somente produzirão 

efeitos após sua publicação na imprensa oficial ou em veículo de comunicação local que 

lhe faça às vezes.  

Art.5º- A Área Urbana Consolidada deverá atender os critérios elencados no inciso XXVI 

do art. 3º, da Lei Nacional nº 12.651/2012.  

Art.6º- Fica o Secretário Municipal de Meio Ambiente autorizado a determinar e fazer 

executar as medidas necessárias para o reflorestamento sempre que se verificar a presença 

de área ambientalmente degradada ou desprovida da vegetação herbácea, arbustiva e/ou 

arbórea nativa.  

Parágrafo único- As ações de recuperação de áreas particulares ambientalmente 

degradadas, objeto deste Decreto, serão prioritariamente realizadas nos seguintes locais 

definidos em Lei:  

I - Áreas de Preservação Permanente, definidas pelas legislações vigentes de competência 

federal, estadual e municipal. 

II - Zona de Amortecimento e Unidades de Conservação da Natureza, definidas pela Lei 

Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.340, 

de 22 de agosto de 2002;  

III – Demais áreas ambientalmente protegidas definidas pela legislação municipal.  



 
Art.7º- As Áreas de Interesse Ambiental pertinente serão definidas pelo Secretário 

Municipal de Meio Ambiente, priorizando o cumprimento da legislação ambiental e a 

prevenção quanto ao risco de deslizamentos ou inundações, bem como a inibição da 

ocupação indevida.  

Art.8º- Dentre as medidas que poderão ser determinadas pelo Poder Público Municipal 

para a recuperação de áreas degradadas em terrenos particulares destacam-se:  

I - a implantação compulsória do reflorestamento nos terrenos particulares de APP, seja 

pelo titular do imóvel ou pelo Poder Público Municipal;  

II - a realização compulsória de ações visando à recuperação de nascentes e corpos 

d´água, tais como desassoreamento do leito, proteção de taludes contra processos 

erosivos, implantação de bacias de detenção e de biorretenção, seja pelo titular do imóvel 

ou pelo Poder Público;  

§ 1º Sempre que necessário, o Secretário Municipal de Meio Ambiente poderá solicitar a 

atuação complementar do Estado e da União, visando ampliar a eficácia das medidas a 

serem tomadas e garantir a segurança da população;  

§ 2º A recomposição feita pelo poder público, nos casos de dano realizado pelo particular, 

poderá ser contabilizada a fim de o particular ressarcir a Administração pelos custos da 

recomposição, sem prejuízo de eventual responsabilização civil e penal pelo dano 

ambiental causado.  

Art. 9º- A determinação de que trata o art. 7º será dada pelo Secretário Municipal de Meio 

Ambiente, através de Portaria a ser publicada no Diário Oficial do Município e deverá 

conter:  

I - A declaração de que a área particular ambientalmente degradada está enquadrada nos 

casos prioritários definidos pelo parágrafo único do art. 6º;  

II - As conclusões do laudo técnico que demonstrem a necessidade da adoção das medidas 

indicadas;  

III - A identificação do imóvel particular e do titular ou responsável, quando possível, ou 

informações que possam localizar o terreno através de testada numerada para logradouro 

público, coordenadas georreferenciadas, indicação dos vizinhos ou croquis de acesso;  

IV - A notificação das medidas a serem tomadas pelo titular ou responsável para o 

cumprimento da legislação ambiental e a prevenção quanto ao risco de deslizamentos ou 

inundações, bem como a inibição da ocupação indevida.  

V - As condições de realização do reflorestamento, com detalhamento sobre os 

procedimentos que serão tomados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, desde o 

início até o término da ação, no caso de omissão do titular ou responsável.  

Art. 10 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, EM 10 DE ABRIL DE 2023.  

AXEL GRAEL- PREFEITO 


